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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela ré Ivani Maria Marques Pacheco de sentença (fls. 176 e seguintes) que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-la pela prática do delito previsto no art. 171, §3º, do Código Penal. A pena da ré foi definitivamente fixada em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à base de ½ (metade) do valor do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Houve substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço à comunidade em instituições assistenciais a ser determinada em audiência admonitória e por uma pena de multa fixada em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) e outra pena de multa. 

Acerca dos fatos, narra a denúncia:

(...)

Entre março de 2012 a junho de 2012, WAGNER DA MATA MARIANO, de forma livre e consciente, obteve, para si, vantagem ilícita, consistente no recebimento indevido de parcelas de seguro desemprego, induzindo e mantendo o Fundo de Amparo ao Trabalhador em erro, mediante fraude, em concorrência com IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO.

Conforme se constata de sentença proferida pela Justiça do Trabalho em Gurupi (fls. 06/12, do Apenso), em verdade não existiu vínculo trabalhista entre IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO, proprietária da empresa Pacheco e Marques LTDA-ME e WAGNER DA MATA MARIANO, contratado em 01/12/2010, para prestar serviços de mecânico à empresa supra.

Mesmo não havendo o vínculo empregatício, a empregadora, IVANA MARIA DIAS MARQUES PACHECO assinou a CTPS de WAGNER DA MATA MARIANO, deu baixa nesta em 25/01/2012 e emitiu Termo de Recisão, viabilizando, assim, o pedido de seguro-desemprego por parte de WAGNER DA MATA MARIANO (fls. 78-verso/79).

Conforme depoimentos carreados às fls. 09/10, 11/12 e depoimento constante na sentença trabalhista (fl. 08, Apenso), constatasse que após a baixa da CTPS de WAGNER DA MATA MARIANO, em 25/01/2012, este voltou a prestar serviços à empresa Pacheco e Marques LTDA-ME. Permanecendo, desta forma, recebendo concomitantemente, por 4 (quatro) meses, de março a junho de 2012, parcelas do seguro-desemprego.

Corrobora o disposto acima, o documento de fl. 29, fornecido pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego/TO, demonstrando que WAGNER DA MATA MARIANO, de fato, recebeu 4 (quatro) parcelas do seguro-desemprego, entre os meses de março a junho de 2012, bem como os recibos de fls. 64/67 e 80/82, frente e verso, o Apenso.

A ilicitude veio a ser descoberta após prolação de sentença na Justiça do Trabalho, entendeu-se ter sido praticado por WAGNER DA MATA MARIANO e IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO, fraude contra o Fundo de Amparo ao Trabalhador (fl. 11, do Apenso).

Tais fatos, embasaram o encaminhamento de notícia de fato Ministério Público do Trabalho ao MPF, posteriormente vindo a ser instaurado inquérito policial, com a atuação da Polícia Federal.

WAGNER DA MATA MARIANO, em seu interrogatório, confirmou o recebimento de 4 (quatro) parcelas do seguro-desemprego, no valor de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) cada, durante período que estava prestando serviços de mecânica à empresa de IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO (fls. 09/10).

(...)

IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO concorreu com a fraude em comento, ao liberar as guias de Comunicado de Dispensa/Seguro Desemprego e Termo de Rescisão, sem sequer houvesse vínculo empregatício entre ela e co-denunciado, bem como ao anotar a CTPS de WAGNER DA MATA MARIANO, referente a um vínculo de emprego que não existiu.

(...)

Ao recorrer (fls. 183 e seguintes) a ré pugna por sua absolvição, sob o argumento de: (i) ausência de provas quanto à materialidade delitiva – tendo em vista que durante a percepção das parcelas de seguro não existiu relação de emprego entre o Sr. Wagner e a empresa Pacheco & Marques Ltda, conforme sentença exarada em ação trabalhista; (II) ausência do elemento subjetivo do tipo, o dolo.

Contrarrazões às fls. 199/202v.

Parecer ministerial pelo não provimento do recurso de apelação (fls. 206/212).

É o relatório. Sigam os autos ao exame do Revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).

V O T O

Pois bem. Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço das apelações interpostas.

Narra a denúncia que, entre os meses de março de 2012 e junho de 2012, a ré, de forma livre e consciente, mediante fraude, concorreu para a obtenção de vantagem ilícita, consistente no recebimento indevido de parcelas de seguro desemprego, induzindo e mantendo o Fundo de Amparo ao Trabalhador em erro, mediante fraude, ao liberar as guias de Comunicação de Dispensa/Seguro Desemprego e Termo de Rescisão, sem existir vínculo empregatício entre ela e o codenunciado Wagner da Mata Mariano.

Tal conduta se subsume ao tipo penal previsto no art. 171, § 3º, do CP do Código Penal que dispõe:

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

No estelionato, é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade do agente de obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Aplica-se a causa de aumento do parágrafo terceiro quando o crime é cometido contra entidade de direito público. 

A sentença condenou a ré com os seguintes fundamentos (cito):

Passo à análise da materialidade. 

Nesse ponto, não há controvérsia uma vez que os réus não contestam o fato de que houve o pagamento de seguro desemprego a WAGNER DA MATA MARIANO enquanto ele trabalhava em empresa administrada pela acusada IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO. 

Se já não bastasse, o cenário de ocorrência de trabalho informal, sem CTPS assinada, foi constatado no processo 000749-24.2013.510.0821 que tramitou na Justiça do Trabalho em Gurupi/TO e onde reconhecido por meio de sentença que o réu Wagner da Mata trabalhou no período de 1º.12.2010 a 25.1.2012 e 1º.6.2012 a 29.5.2013 (sentença trabalhista juntada às fls. 06/12 do Apenso I – volume único), sem vínculo empregatício com a empresa de IVANI MARIA, sendo considerado autônomo. 

Em seu interrogatório policial (fls. 09/10) e na audiência da mídia de fl. 120, o acusado WAGNER DA MATA confirmou que recebeu as 4 (quatro) parcelas do seguro desemprego. Além disso, os documentos de fls. 35/42 dos autos demonstram realmente que o referido acusado durante o período de 03.2012 a 06.2012 recebeu as 4 (quatro) parcelas de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) a título de seguro desemprego, pagamento esse incompatível com a situação trabalhista desse réu a partir de 01.12.2010. 

Ademais, não restam dúvidas de que a materialidade delitiva está devidamente comprovada nos autos, notadamente pela sentença trabalhista já citada (apenso I – volume único), pelos interrogatórios dos réus tanto na fase investigativa tanto na fase judicial (fls. 09/12 e 120) dos autos e pelo Termo de Rescisão Contratual (fls. 78-v/79). 

Assim, entendo como presente a materialidade delitiva.

(...)

Passo à análise da autoria da ré IVANI MARIA DIAS MARQUES PACHECO. 

Em primeiro lugar, não prospera a tese defensiva de reconhecimento da suspensão condicional do processo e do estelionato privilegiado, uma vez que a pena cominada ao delito descrito na peça acusatória é superior a 01 (um) ano, consoante se extrai do art. 171, §3º, do Código Penal e que não se aplica ao caso concreto a causa de redução prevista no art. 171,§ 1º, do mesmo diploma, conforme entendimento pacífico da jurisprudência, sendo que somente é considerado de pequeno valor o prejuízo que não excede o valor do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

Por outro lado, não pode ser reconhecida a causa de diminuição prevista no artigo 29, § 1º do Código Penal, que trata da participação de menos importância, haja vista que a acusada teve relevante participação no crime, pois sem a participação dela não seria possível ao acusado WAGNER DA MATA fraudar a Fundo de Amparo ao Trabalhador causando prejuízo à União. No caso em comento, a ré forneceu/liberou a guia de seguro desemprego. Além disso, o termo de rescisão contratual fl. 78-v e 79- do Apenso I volume único) que serviu como prova para a concessão do seguro desemprego fraudulento partiram do punho da própria acusada IVANI MARIA, como restou demonstrado durante a instrução processual.

A Srª IVANA MARIA se apresenta como administradora e proprietária de fato da empresa PACHECO E MARQUES LTDA. Essa situação foi confirmada pela ré tanto em sede de depoimento da Polícia Federal quanto em depoimento judicial, bem como nas demais provas constantes nos autos.

Em sede policial, a acusada confirmou que admitiu e assinou a CTPS do réu Wagner da Mata.

Em depoimento em sede judicial IVANA MARIA ratificou a informação contida acima, alegando, inclusive, que foi o próprio Wagner que solicitara demissão e após pediu para voltar a trabalhar na empresa. Aduz, ainda que o réu recusou-se a entregar sua CTPS (mídia – fl. 120).

Não prospera a tese defensiva de que a Srª IVANA MARIA não tinha conhecimento do recebimento do seguro desemprego por parte do réu.

Primeiro, às fls. 77-v e 78 (apenso I – volume único) comprovam que de fato foi a própria acusada que assinou o termo de rescisão para que o réu pudesse da entrada no benefício fraudulento, situação esta concretizada.

Segundo, pelo depoimento da testemunha HUGO DA SILVA ficou evidente que a acusada tinha de fato conhecimento do recebimento indevido do benefício de seguro desemprego por arte do Sr. Wagner quando da segunda contratação.

Além disso, o réu Wagner ao ser interrogado em sede policial afirmou que a Srª. IVANA estava ciente de que ele estava recebendo o seguro desemprego às fls. 09/10 dos autos.

Desta forma, pelo fato da ré, ser a proprietária e administradora empresa (responsável pela admissão e demissão de empregados), há que se reconhecer que ela sabia que o réu Wagner da Mata Mariano estava recebendo o seguro desemprego e agiu com dolo ao liberar as guias para o pagamento do benefício de seguro desemprego e agiu com delo ao liberar as guias para que o pagamento do benefício de seguro desemprego fraudulento fosse realizado em prejuízo do FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR, mormente não ter logrado êxito em provar o contrário durante a instrução.

Por fim, mostra-se ausente qualquer causa de exclusão de culpabilidade ou imputabilidade da ré em tela.

(sem grifos no original)

No estelionato previdenciário é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade do agente de se apropriar de vantagem ilícita pertencente a outrem, causando prejuízo, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Aplica-se a causa de aumento do parágrafo terceiro quando o crime é cometido contra entidade de direito público. 

Materialidade e autoria
A materialidade e autoria delitiva restam comprovadas pela sentença trabalhista (apenso I – volume único), pelos interrogatórios em sede policial (fls. 11/12) e judicial (mídia – fl. 120), pelo Termo de Rescisão Contratual (fls. 78v/79), pelas guias para o recebimento do seguro desemprego (fl. 120- mídia), assim como pelas demais provas constantes nos autos.

 No caso concreto, a ré é administradora e proprietária da empresa Pacheco e Marques Ltda., situação essa confirmada em seus depoimentos. 

O elemento subjetivo do tipo, está demonstrado no momento em que de livre e espontânea vontade, na condição de empregadora, em 1º/12/2010, assinou a CTPS de Wagner da Mata Mariano, mesmo sabendo não existir vínculo empregatício, bem como deu baixa em 25/01/2012, assinando o termo de rescisão, liberando as respectivas guias (fls. 78 e 79v-Apenso), assim, possibilitando que Wagner da Mata Mariano, recebesse a quantia de 4 parcelas no valor de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) cada, a título de seguro-desemprego (Apenso I).

A fraude se perpetrou no fato de a ré ter assinado a CTPS, com a consciência de não ter havido vínculo empregatício algum, segundo contatado nos autos de nº. 000749-24.2013.510.0821, que tramitou na Justiça do Trabalho em Gurupi/TO, apenas com propósito de propiciar o recebimento do seguro-desemprego, trazendo prejuízo, mediante emprego de engano, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Sendo descoberta a contrafação contra o FAT, apenas em razão de Wagner da Mata Mariano ajuizar reclamação trabalhista, para reconhecimento de vínculo empregatício, no período de 01/06/2012 a 29/05/2013, em face da empresa Pacheco e Marques Ltda. 

A testemunha Hugo da Silva, em depoimento afirma que a apelante Ivani Maria dias Marques Pacheco tinha a ciência do recebimento do seguro desemprego, por parte de Wagner da Mata, no momento da sua segunda contratação (fl. 120, mídia).

O corréu Wagner da Mata em seu depoimento declarou que a ré estava ciente de que ele estava recebendo o seguro desemprego (fls. 09/10).

Assim, das provas juntadas aos autos, não resta dúvida de que a ré em conluio com Wagner da Mata cometeu o crime de estelionato em detrimento do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

Assim, impõe-se a manutenção da condenação da apelante como incurso nas penas do art. 171, § 3º, do CP.

Da dosimetria

No que tange à dosimetria da pena, o Direito Penal brasileiro adota o critério trifásico, elaborado por Nélson Hungria, conforme se extrai do art. 68 do CP. Nesse sistema, há de se observar três etapas. Na primeira, calcula-se a pena base conforme as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Na segunda, o magistrado aplica as atenuantes e agravantes que porventura venham a existir. Por fim, na terceira fase, verifica-se a presença de eventuais causas majorantes e/ou minorantes. 

No caso concreto, por entender serem favoráveis todas as circunstâncias judiciais, o magistrado de primeiro grau fixou a pena base no mínimo legal prevista para o tipo, a saber, 01 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa.

Não houve causas agravantes ou atenuantes da pena.

Por fim, presente a causa de aumento do § 3º do art. 171, a pena foi aumentada em 1/3, resultando na pena definitiva de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e pena de multa de 13 (treze) dias-multa, na razão de ½ (metade) do valor do salário mínimo vigente na data do fato, tendo em vista a situação econômico-financeira da ré.

Houve substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade em instituições assistenciais a serem determinadas em audiência admonitória e por uma pena de multa fixada em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Não obstante a margem de discricionariedade de que dispõe o magistrado para a fixação da pena, os critérios levados em conta para sua fixação foram corretamente valorados, inexistindo motivo para reparo, notadamente por ter sido a pena fixada no mínimo previsto no preceito secundário para o tipo.

Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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